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O
Congresso Nacional der-
rubou  o  veto  do  presi-
dente  da  República  ao  
marco temporal das ter-

ras indígenas. Esse marco tempo-
ral foi colocado em lei para inter-
pretar  o  artigo  231  da  Constitui-
ção. A meu ver, o Congresso fez o 
que devia ter  feito,  porque, de  ri-
gor, a referida lei respeita rigoro-
samente à Constituição.

O artigo 231 diz o seguinte: são 
reconhecidos aos índios sua orga-
nização social, costumes, línguas, 
crenças  e  tradições,  e  os  direitos  
originários sobre as terras que tra-
dicionalmente ocupam, competin-
do à  União demarcá­las,  proteger 
e  fazer  respeitar  todos  os  seus  
bens (grifo meu).

Como  é  possível  perceber,  
quando se discutiu na Constituinte 
– acompanhei de perto esses deba-
tes –, o que se pretendia é que to-
das aquelas terras possuídas pelos 
indígenas,  naquele  momento,  te-

riam que a eles pertencer, não po-
dendo ser desapropriadas nem fi-
car na mão de terceiros.

As  terras  que  eles  “ocupam”  –  
presente  no  indicativo  –  eram  as  
terras a que eles tinham direito, e 
não  terras  que  ocuparam  há  100  
ou 200 anos, nem há muito tempo 
e que não ocupavam mais. Até por-
que, se não fosse esse marco tem-
poral pretendido pelos constituin-
tes,  estes  teriam  determinado  ou-
tro. Ao contrário, deram a todos os 
índios brasileiros o direito de ficar 
com aquelas terras ocupadas quan-
do  da  promulgação  da  Constitui-
ção  –  e  quando  eu  digo  “terras”,  
refiro-me não só às malocas, mas 
também  àquelas  redondezas,  co-
mo,  por  exemplo,  onde  pescam,  
enfim,  aquelas  terras  que  repre-
sentam  o  seu  habitat.  Por  isso  é  
que eles puseram “ocupam”, e não 
“ocuparam”.  Foi,  pois,  o  que  os  
constituintes decidiram.

O que pretendeu o presidente Lu-

la, em seu primeiro mandato, com a 
decisão da Suprema Corte, é que en-
tre 13% e 15% do território nacio-
nal fosse dedicado a 1 milhão de in-

dígenas e os outros 85% dedicados 
a 206 milhões de brasileiros. Quan-
do se discutia o artigo 231, na Cons-
tituinte,  a  avaliação  é  que  o  Brasil  
deveria  ter  250  mil  indígenas.  No  
momento em que se decidiu que as 
etnias é que definiriam, e não o lo-

cal de nascimento, as terras que eles 
ocupavam, nós tivemos uma multi-
plicação dessas etnias, que estavam 
no Paraguai, no Peru, na Colômbia 
e passaram a vir para o Brasil, pois 
aqui passaram a ter uma legislação 
que os protegia, algo que não ocor-
ria em seus países.

Já o  Congresso  fez o  seguinte:  
estamos reproduzindo em lei ordi-
nária o que está no artigo 231 so-
bre  o  marco  temporal,  e  o  presi-
dente  Lula  vetou,  porque  queria  
que todas as terras que, no passa-
do,  ocuparam  –  que  representa-
riam em torno de 15% do territó­
rio nacional – fossem entregues a 
mais ou menos 1 milhão de  indí­
genas,  cabendo  os  outros  85%  a  
206 milhões de brasileiros.

É por isso, também, que o Sena-
do contesta o Supremo Tribunal Fe-
deral, que também pretendeu o mar-
co temporal alargado. Nesse particu-
lar,  quando  foi  feita  uma  homena-
gem  ao  ministro  Marco  Aurélio  de  

Mello, uma plêiade de juristas es-
creveu dois livros em sua homena-
gem, e eu também o fiz. O meu es-
crito defendeu a posição muito cla-
ra  do  ministro Marco  Aurélio,  di-
zendo o seguinte: só podemos inter-
pretar o que está escrito na Consti-
tuição. Onde está escrito “ocupam” 
significa que ocupam naquele mo-
mento, e não que ocuparam  num 
passado distante.

Parece-me,  portanto,  que  o  
Congresso, ao derrubar o veto do 
presidente, respeita rigorosamen-
te  o  disposto  no  artigo  231,  sem  
prejuízo nenhum ao direito de to-
dos os indígenas de ter aquelas ter-
ras  nas  quais,  naquele  momento  
em que a Constituição foi promul-
gada, estavam vivendo.

Esta é a minha posição, rigoro-
samente de acordo com a do minis-
tro Marco Aurélio, com o Congres-
so Nacional, quando definiu o Mar-
co Temporal das Terras Indígenas, 
e com os constituintes de 1988.

Decisão do Senado sob a luz da Constituição Federal

O Marco Temporal das Terras Indígenas

x
entre
aspas

“Vamos combater essa modalidade 
com braço forte.”
Flávio Godinho
CORONEL DA PMMG

Sobre os chamados “rolezinhos de moto”

“Guerra em Gaza deve se
estender pelos próximos meses.”
Herzi Halevi
CHEFE DAS FORÇAS DE DEFESA DE ISRAEL

Sobre a complexidade do território

O Congresso, ao
derrubar o veto do 
presidente, respeita 
rigorosamente o 
disposto no artigo 
231, sem prejuízo 
nenhum ao direito de 
todos os indígenas de 
ter aquelas terras 
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